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MODELO SUP 6: Nota de Encomenda / 
TEMPLATE SUP 6: Purchase Order DUAL TRANLATION
(Para Encomendas de 300 € a 149.999 €) 
(For Procurements of EUR 300 – 149,999)

Onde está: (Nota:….) é apenas uma orientação e deverá eliminar estas notas do documento.
Onde está <…> deverá introduzir informação.
As opções estão assinaladas (Opção:..).
Onde aparece [inserir] o fornecedor deverá introduzir informação. 
***ELIMINE ESTA PÁGINA ANTES DE ENVIAR A SUA NOTA DE ENCOMENDA***

Where you see: (Note:….) this is just a guidance for you and you shall delete these notes from the document.

Where you see <…> you shall enter information.

Options are marked (Option:..).

Where this [insert] appears it is the supplier who shall insert information. 

***DELETE THIS PAGE PRIOR TO SUBMITTING THE PURCHASE ORDER***


NOTA DE ENCOMENDA
PURCHASE ORDER

	N.E. n.º / P.O. no:
	
	

	Data da N.E./ P.O. date:  
	
	

	
	
	

	
	
	

	Fornecedor / Supplier:
	
	Condições de Entrega (Incoterm 2020) / Delivery Terms (Incoterm 2020):

	
	
	

	
	
	

	
	
	Data de Entrega / Delivery Date:

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Comprador / Buyer:
	
	Marcas de expedição / shipping marks:

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Destinatário (morada de entrega) /

Consignee (delivery address):
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Condições / Conditions
A.1. Âmbito do Fornecimento (Opção: e serviços relacionados) / Scope of Supply (Option: and related services) 
O objeto do Contrato é o fornecimento (Opções: (entrega), (instalação), (comissionamento), (formação), (serviço pós-venda)) pelo Contratante dos seguintes serviços: (Nota: ajustar artigo conforme aplicável)
The subject of the Contract is the supply (Options: (delivery), (installation), (commissioning), (training), (after-sales service)) by the Contractor of the following supplies: (Note: adjust article as required)
	
	Quantidade/

Quantity:
	Unidade/

Unit:
	Descrição / Description:
	Valor unitário /
Unit Price:
	Valor total / Total amount

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Subtotal/

Sub-total: 
	
	
	
	
	

	IVA / VAT:
	
	
	
	
	

	Valor total/
Total Amount:
	
	
	
	
	


(Opção: Serviço de pós-venda) / (Option: After sales service) 

O fornecedor garantirá a disponibilidade do serviço de pós-venda local e do serviço de garantia no <país e local> e fornecerá os detalhes de contacto e uma descrição do representante local responsável pelo serviço de pós-venda. (Nota: eliminar opção se não aplicável)
The supplier shall ensure availability of local after sales service and warranty service in <country and location> and shall provide contact details and a description of the local representative responsible for providing after sales service. (Note: delete option if not required)
(Opção: Peças sobresselents) / (Option: Spare parts)
<Especificar as exigências com a referência da proposta/cotação do fornecedor> (Nota: eliminar opção se não aplicável)
<Specify the requirements with reference to the supplier’s tender/quotation> (Note: delete option if not required)
(Opção: Manuais) / (Option: Manuals)
O Contratante fornecerá, juntamente com os produtos, um manual de manutenção, (Opção: e um manual de instruções) em <língua>, em < n.º > cópias. (Nota: eliminar opção se não aplicável)
The Contractor shall provide with the supplies a maintenance manual, (Option: and an instruction manual) in < language>, in < no. > copies. (Note: delete option if not required
(Opção: Instalação e comissionamento) / (Option: Installation and commissioning) 
<Especificar as exigências e o local da instalação e o comissionamento com a referência da proposta/cotação do fornecedor> (Nota: eliminar opção se não aplicável)
(Opções: A instação/comissionamento) começará em <…> e estará concluída até <…> (Nota: especificar quaisquer testes, verificações e disposições práticas, se aplicáveis. Eliminar opção se não aplicável)
<Specify the requirements and place of the installation and commissioning with reference to the supplier’s tender/quotation> (Note: delete option if not required)
(Options: The installation/commissioning) shall commence on <…> and be completed by <…> (Note: specify any testing and verifications, and practical arrangements, if required. Delete this option if the service is not required)
(Opção: Formação) / (Option: Training)
<Especificar as exigências e o local da formação com a referência da proposta/cotação>   

A Formação terá início em <…> e estará concluída até <…> (Nota: especificar quaisquer testes, verificações e disposições práticas, se aplicáveis. Eliminar opção se não aplicável)
<Specify the requirements and place of the training with reference to the suppliers tender/quotation> 

The Training shall commence on <…> and be completed by <…> Note: specify any testing and verifications, and practical arrangements, if required. Delete option if the service is not required)
A.2. (Opção: Outras condições) / (Option: Other conditions)
<Inserir qualquer outra condição para esta aquisição em particular> (Nota: eliminar artigo se não aplicável)
<Insert any other condition for the specific purchase> (Note: delete article if not required)
A.3. Condições de entrega / Delivery terms
Os produtos serão entregues no máximo até <data> no <local do Incoterm, país de entrega> 
O local da receção dos produtos será o local de entrega. 

The supplies shall be delivered latest by <date> to <Incoterm place, country of delivery> 

The place of acceptance of the supplies shall be at the delivery place. 

(Opção: Inspeção pré-expedição)
Os produtos serão sujeitos a uma inspeção pré-expedição efetuada por uma entidade de inspeção. (Nota: eliminar opção se não aplicável)
(Option: Pre-shipment inspection)

The supplies will be subject to a pre-shipment inspection by an inspection agency. (Note: delete option if not required)
A.4. Expedição parcial / Partial shipment
Expedição parcial é (Opção: permitida/não permitida).(Se a expedição estiver sujeita a expedição parcial, favor especificar n.º de expedições, quantidade, datas, etc.)
Partial shipment is (Option: allowed/not allowed). (If the shipment is subject to partial shipment, then specify no. of shipments, quantity, dates, etc.)
A.5. (Opção: Certificados e documentos) / (Option: Certificates and documents)
(Opção: Certificado de Oferta)
A Autoridade Adjudicante emitirá um certificado de oferta logo após a expedição, juntamente com a fatura do fornecedor e a lista de embalagem. (Nota: eliminar opção se não aplicável)
(Option: Gift Certificate)

The Contracting Authority will issue a gift certificate which shall follow the shipment, along with the suppliers invoice and packing list. (Note: delete option if no requirement)
 (Opção: Documentos)
<Enuncie os documentos necessários (ex.: Código IMDG)> (Nota: eliminar opção se não aplicável)
(Option: Documents)
<List the required documents (e.g. IMDG Code)> (Note: delete option if no requirement)
 (Nota: inserir exigências específicas em certificados e documentos, se não aplicável, eliminar este artigo) / 

(Note: insert specific requirements to certificates and documents, if none delete this article)
A.6. (Opção: Embalagem) / (Option: Packing)
Os produtos serão acondicionados ou embalados adequadamente de forma proteger os produtos no caminho para o destinatário. O fornecedor é responsável por qualquer dano ou perda que resulte de embalagem defeituosa ou desadequada.

Peso total: <inserir peso>
Volume total: <inserir volume>
Custos extra de frete para o destino final devido a excesso de peso serão imputados ao fornecedor. (Nota: eliminar opção se não aplicável)
The goods shall be contained or packed in a manner adequate to protect the goods while in transit to consignee. The supplier shall be responsible for any damage or loss which can be shown to have resulted from faulty or inadequate packing.

Total weight: <insert weight>
Total volume: <insert volume>
Extra freight costs to final destination due to excess weight to be for suppliers account.  (Note: delete option if no requirement)
A.7. (Opção: Marcações) / (Option: Marking)
Cada caixa/estojo/caixote/embalagem/pacote terá as seguintes marcações em material resistente às intempéries:

Destinatário: <noma e morada do destinatário>
Número do Contrato: <número>
Números seguidos, por ex. caixa n. º1 de x, 2 de x, 3 de x...

Todas as marcações deverão constar da lista de embalagem a ser preenchida no momento do envio. (Nota: eliminar opção se não aplicável)
Each box/case/crate/carton/colli shall be marked in weatherproof material, as follows:

Consignee: <name and address of consignee>
Contract number: <number>
Consecutive numbers i.e. box no 1 of x, 2 of x, 3 of x……

All marking must be reflected in the packing list to be completed at time of shipment. (Note: delete option if no requirement)
A.8. (Opção: Endosso dos documentos de envio) / (Option: Endorsement of shipping documents)
A Carta de Porte Aéreo (Opção: Conhecimento de Embarque) deverá ser endossada ao destinatário mencionado na página 1. (Nota: eliminar opção se não aplicável)
The Air Waybill (Option: Bill of Lading) shall be endorsed to the consignee stated on page 1. (Note: delete option if no requirement)
A.9. (Opção: Documentos de expedição) / (Option: Shipping Documents)
Os seguintes documentos serão enviados imediatamente assim que estiverem disponíveis por correio expresso para <inserir morada>, à atenção de <pessoa de contacto>:
· <especificar quais os documentos que deverão ser enviados: lista de embalagem, Fatura, Carta de Porte Aéreo/Conhecimento de Embarque etc. e especificar o n.º de cópias e originais requeridos de cada documento – que serão ajustados consoante seja um fornecedor local ou estrangeiro> 

Aviso importante: 

48 horas antes do envio, o fornecedor enviará uma cópia dos documentos de envio e HPC ao destino final à Autoridade Adjudicante. Qualquer atraso no envio de documentos pode causar atrasos no desalfandegamento que resultam em despesas de sobreestadia e armazenamento. A Autoridade Adjudicante reserva-se o direito de debitar estas despesas da conta do fornecedor. (Nota: eliminar opção se não aplicável)
The following documents shall be sent immediately when available by express courier to <insert address>, attention <contact person>:
· <specify which documents are to be sent: packing list, Invoice, AWB/ BL etc. and specify the no. of copies and originals required for each document – to be adjusted if local supplier or overseas shipment> 

Important notice: 

48 hours prior to dispatch the supplier shall forward a copy of the shipping documents and ETA final destination to the Contracting Authority. Any delay in mailing documents may cause customs clearance delays resulting in demurrage and storage charges. The Contracting Authority reserves the right to debit these charges to the supplier's account. (Note: delete option if no requirement)
A.10. Condições de pagamento / Payment Terms
O pagamento na sua totalidade será efetuado pela Autoridade Adjudicante até 30 dias após o envio das mercadorias e receção dos seguintes documentos:

(a) Fatura (um original + duas cópias)

(b) Lista de embalagem (um original + duas cópias) 

(Opções:)
(c) Carta de Porte Aéreo (um original e três cópias) ou Conhecimento de Embarque (três originais e três cópias)

(d) Certificado de Garantia (um original) 

(e) Certificado de Inspeção de Pré-expedição (um original) 

(f) Qualquer outro documento/certificado exigido para importação/exportação de mercadorias

(g) Garantia Pré-pagamento
(Nota: ajustar opções conforme aplicável)
Uma fatura em <língua> deve ser enviada à Autoridade Adjudicante.
100% payment will be made by the Contracting Authority within 30 days after dispatch of supplies and upon receipt of the following documents:

(h) Invoice (one original + two copies)

(i) Packing list (one original + two copies) 

(Options:)
(j) Air Way Bill in (one original and three copies) or Bill of Lading in (three originals and three copies)

(k) Warranty Certificate (one original) 

(l) Preshipment Inspection Certificate (one original) 

(m) Any other document/certificate required for import/export of supplies

(n) Prepayment Guarantee

(Note: adjust options as required)
An invoice in <language> must be submitted to the Contracting Authority.

A.11. Entrada em vigor da Nota de Encomenda / Entry into force of Purchase Order
A Nota de Encomenda entrará em vigor e efeito após a assinatura por ambas as partes desta Nota de Encomenda.
The Purchase Order shall enter into force and effect after signature by both parties of this Purchase Order.

Condições Especiais
Special Conditions

(Nota: inserir qualquer detalhe específico relacionado com o contrato ou eliminar a secção “Condições Especiais”.)
(Note: insert any specific detail relating to the contract or erase the section “Special Conditions”.)
B.1. (Opção: Garantia de Execução) (Nota: se não aplicável, eliminar este artigo) / (Option: Performance Guarantee) (Note: if not required delete this article)
1.1 Juntamente com a devolução do contrato assinado, o Contratante fornecerá à Autoridade Adjudicante uma garantia da plena e correta execução do contrato. A entrada em vigor do contrato estará sujeita à provisão da Garantia de Execução pelo Contratante.

1.2 O valor da Garantia será de 10% do valor total do contrato, ou seja, <inserir valor> e será denominado na moeda em que o Contrato é pago, ou seja <inserir moeda>.

1.3 A Garantia de Execução será retida a título oneroso pela Autoridade Adjudicante por qualquer perda resultante do incumprimento, pelo contratante, das suas obrigações contratuais na íntegra e de forma adequada.  

1.4 A Garantia de Execução será emitida sob a forma de uma garantia à primeira solicitação, por um banco reconhecido internacionalmente ou outra instituição financeira e estará em concordância com o texto no Anexo <1>. A Garantia de Execução também poderá ser emitida sob a forma de um cheque bancário, um cheque visado, uma obrigação emitida por uma companhia de seguros ou uma letra de crédito irrevogável, desde que crie, nos termos da lei aplicável, o mesmo carácter irrevogável, de obrigação imediata para o Garante, como expresso no texto do Anexo 1. 
1.5 A Autoridade Adjudicante exigirá o pagamento da garantia de todos os montantes pelos quais o Garante é responsável ao abrigo da garantia devido ao incumprimento do contrato pelo Contratante, em conformidade com as condições da Garantia e até ao seu valor. O Garante deve, sem demora, pagar esses montantes a pedido da Autoridade Adjudicante e não pode levantar objeções seja qual for o motivo.   Antes de reclamar qualquer pagamento ao abrigo da Garantia de Execução, a Autoridade Adjudicante notificará o Contratante indicando a natureza do incumprimento relativamente ao qual a reclamação se refere.

1.6 A garantia continuará válida até que o Contrato tenha sido plena e corretamente executado, incluindo o período de garantia.
1.7 A Autoridade Adjudicante devolverá, mediante pedido, a Garantia de Execução ao Contratante após o termo do período de garantia especificado no artigo 4. das Condições Gerais dos Contratos de Fornecimento Ver5 2020.
1.8 The Contractor shall, together with the return of the signed contract, furnish the Contracting Authority with a guarantee for the full and proper execution of the contract. The entry into force of the contract shall be subject to the provision of the Performance Guarantee by the Contractor.

1.9 The amount of the Guarantee shall be of 10% of the total contract amount, i.e. of <insert figure> and shall be denominated in the currency in which the Contract is payable, i.e. <insert currency>. 

1.10 The Performance Guarantee shall be held against payment to the Contracting Authority for any loss resulting from the Contractor's failure to perform his contractual obligations fully and properly.

1.11 The Performance Guarantee shall be issued in the form of a first demand guarantee, by an internationally recognised bank or other financial institution, and shall be in accordance with the text in Annex <1>. The Performance Guarantee may also be issued in the form of a banker’s draft, a certified cheque, a bond provided by an insurance company or an irrevocable letter of credit, as long as it creates under the applicable law the same irrevocable, at-first-demand obligations for the guarantor as expressed in the wording of Annex 1. 
1.12 The Contracting Authority shall demand payment from the Guarantee of all sums for which the guarantor is liable under the Guarantee due to the Contractor's default under the Contract, in accordance with the terms of the Guarantee and up to the value thereof. The guarantor shall, without delay, pay those sums upon demand from the Contracting Authority and may not raise any objection for any reason whatsoever. Before making any claim under the Performance Guarantee, the Contracting Authority shall notify the Contractor stating the nature of the default in respect of which the claim is to be made.

1.13 The Guarantee shall continue to remain valid until the Contract has been fully and properly performed including the warranty period.
1.14 The Contracting Authority shall, upon request, return the Performance Guarantee to the Contractor after expires of the warranty period specified in article 4. of the General Terms and Conditions for Supply Contracts Ver5 2020.

B.2. (Opção: DCA Proteção de Dados) / (Option: DCA Data Protection)
Se a DanChurchAid CVR Nº. 36980214 gravar e processar dados pessoais (como nomes, moradas, números de telefone e Currículos), esses dados serão processados apenas com o propósito de gestão e monitorização da Cotação e do Contrato pela Autoridade Adjudicante, sem prejuízo da possível transmissão aos organismos responsáveis pelas ações de controlo ou inspeção aplicáveis ao abrigo da legislação da UE. Por outro lado, quando o contrato disser respeito à atividade da Autoridade Adjudicante fora da UE, a transmissão de dados pessoais pode ocorrer para países fora da UE exclusivamente para efeitos de aplicação do procedimento de contratação e do contrato. De acordo com o regulamento de proteção de dados da UE, o Fornecedor tem direitos relacionados com os dados que a Autoridade Adjudicante processa. Detalhes sobre o processamento dos dados pessoais e direitos do Contratante estão disponíveis na Política de Privacidade em https://www.danchurchaid.org/privacy-policy (Nota: eliminar se a Autoridade Adjudicante não estiver abrangida pelo Regulamento Geral de Proteção de Dados da UE)
If DanChurchAid CVR No. 36980214 is recording and processing personal data (such as names, addresses, emails, telephone number and CVs), the data will be processed solely for the purposes of the management and monitoring of the Quotation and the Contract by the Contracting Authority without prejudice to possible transmission to the bodies in charge of monitoring or inspection tasks in application of EU law. In addition, as and when the contract relates to the Contracting Authority’s work outside the EU, transmission of personal data may occur to countries outside of the EU, solely for the purpose of implementing the procurement procedure and the Contract. According to the EU data protection regulation the Supplier has rights related to the information the Contracting Authority processes. Details concerning processing of the Contractor’s personal data and rights are available in the Privacy Policy on https://www.danchurchaid.org/privacy-policy (Note: delete if the Contracting Authority is not subject to EU General Data Protection Regulation)
B.3. Ordem de precedência dos documentos do contrato / Order of precedence of contract documents
O Contrato é constituído pelos seguintes documentos, por ordem de precedência:

1. Esta Nota de Encomenda.

2. (Opção: Proposta técnica do fornecedor incluindo esclarecimentos prestados pelo fornecedor durante a avaliação)

3. (Opção: As disposições no Pedido de Cotação (RFQ) e o Formulário de Submissão de Cotação preenchidos pelo Fornecedor)

4. Os Termos e Condições Gerais para os Contratos de Fornecimento - Ver5 2020

5. Código de Conduta para Contratantes

6. (Opção: Garantia de Execução)

(Nota: ajustar a lista conforme aplicável)
The Contract is made up of the following documents, in order of precedence:

7. This Purchase Order.

8. (Option: Supplier’s technical offer including clarifications provided by the supplier during the evaluation)

9. (Option: The stipulations in the RFQ and the Quotation Submission Form completed by the Supplier)

10. The General Terms & Conditions for Supply Contracts – Ver5 2020

11. Code of Conduct for Contractors

12. (Option: Performance Guarantee)

(Note: adjust the list as required)
Os diferentes documentos que constituem o contrato são considerados mutuamente explicativos; em caso de ambiguidade ou divergência, devem ser lidos pela ordem em que figuram acima. 

The various documents making up the Contract shall be deemed to be mutually explanatory; in cases of ambiguity or divergence, they should be read in the order in which they appear above. 

	Pelo Contratante / For the Supplier
	Pela Autoridade Adjudicante / For the Contracting Authority

	Nome:
	
	Nome:
	

	Título:
	
	Título:
	

	Assinatura:
	
	Assinatura:
	

	Data:
	
	Data:
	


Esta Nota de Encomenda será assinada e carimbada pelo fornecedor e devolvida à <a Autoridade Adjudicante> <informação de contacto> o mais tardar até <cinco> dias úteis a partir da data de receção.
This Purchase Order shall be signed and stamped by the supplier and returned to <the Contracting Authority> <contact information> latest within <five> working days from date of receipt.
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DEFINIÇÕES
Nestes termos e condições gerais, os termos:

a) “Nota de Encomenda” e “Contrato” são usados indiferentemente e cobrem também “contrato de compra” e/ou “contrato de fornecimento” ou qualquer outro contrato, qualquer que seja a sua denominação, a que estes termos e condições gerais sejam aplicáveis,

b) “Vendedor” e “Contratante” são usados indiferentemente e devem também cobrir o termo “Fornecedor” usado em qualquer contrato como definido acima.

c) “Comprador” e “Autoridade Adjudicante” são usados indiferentemente.

d) “Bens” e “mercadorias” são usados indiferentemente para designar as mercadorias objeto do Contrato como definido acima.

e) Os “parceiros” da Autoridade Adjudicante são as organizações às quais a Autoridade Adjudicante está associada ou ligada.

1. Condições de entrega
Não obstante qualquer Incoterm usado numa nota de encomenda ou documento semelhante, é da responsabilidade do Vendedor obter todas as licenças de exportação e demais autorizações governamentais de exportação.

2. PAGAMENTO 
O pagamento será como indicado na nota de encomenda.

O pagamento efetuado pela Autoridade Adjudicante não implica qualquer aceitação das Mercadorias ou serviços relacionados. Salvo indicação em contrário na ordem de compra, os preços são fixos.

3. INSPEÇÃO E ACEITAÇAO DAS MERCADORIAS
3.1. Todas as mercadorias serão sujeitas a inspeção e teste pela Autoridade Adjudicante ou pelos seus representantes designados, na medida do possível, em todos os momentos e locais, incluindo o período de fabrico e, em qualquer caso, antes da aceitação formal pela Autoridade Adjudicante.

3.2. Nem a realização de quaisquer inspeções às Mercadorias, nem a não realização de tais inspeções libertarão o Vendedor de qualquer uma das suas garantias ou do cumprimento de quaisquer obrigações ao abrigo do Contrato.

3.3. As Mercadorias ficarão a cargo da Autoridade Adjudicante quando tiverem sido entregues no destino final em conformidade com o contrato, quando tiverem sido aprovadas de forma satisfatória nos testes exigidos ou quando tiverem sido instaladas e comissionadas com sucesso, consoante o caso, e tiver sido emitido um certificado de aceitação.

3.4. A Autoridade Adjudicante não pode, em caso algum, ser obrigada ou presumida a aceitar quaisquer Mercadorias que não estejam em conformidade com as especificações ou requisitos do Contrato. A Autoridade Adjudicante pode condicionar a aceitação das Mercadorias até completude com sucesso dos testes de aceitação. Em caso algum a Autoridade Adjudicante será obrigada a aceitar quaisquer mercadorias, a menos e até que a Autoridade Adjudicante tenha tido uma oportunidade razoável para (i) inspecionar as mercadorias após a sua entrega no destino final, (ii) proceder e completar testes satisfatórios, ou (iii) estar satisfeita com a instalação e comissionamento do equipamento, consoante o caso, e consoante o que for mais recente. O pagamento efetuado pela Autoridade Adjudicante não implica a aceitação das Mercadorias.

3.5. Se a Autoridade Adjudicante não emitir um certificado de aceitação no prazo de 45 dias a contar da entrega efetiva das Mercadorias no destino final, a conclusão com sucesso dos testes, a instalação e comissionamento bem-sucedidos, consoante o que ocorrer em último lugar, considerar-se-á que a Autoridade Adjudicante emitiu o certificado de aceitação no último dia desse período de 45 dias. A emissão do certificado de aceitação não liberta o Vendedor de qualquer uma das suas garantias ao abrigo do Contrato, incluindo as do artigo 4. 

3.6. Não obstante quaisquer outros direitos ou vias de recurso à disposição da Autoridade Adjudicante ao abrigo do Contrato, no caso de qualquer uma das mercadorias apresentar defeitos ou não estar em conformidade com o Contrato, a Autoridade Adjudicante pode, a seu exclusivo critério, rejeitar ou recusar a aceitação das Mercadorias, e o Vendedor deve proceder imediatamente em conformidade com o artigo 4.3.

4. OBRIGAÇÕES DE GARANTIA
4.1. Sem limitação de quaisquer outras garantias declaradas ou decorrentes do Contrato, ou resultantes de direitos legais ao abrigo da lei de responsabilidade por produto aplicável, o Vendedor garante e declara que:

a) as Mercadorias, incluindo todas as embalagens e embalamento, estão em conformidade com as especificações do Contrato, e são adequadas para os fins para os quais essas Mercadorias são normalmente utilizadas e para os fins expressamente divulgados ao Vendedor, e devem ser de qualidade uniforme, isentos de defeitos de conceção, de material, de mão de obra e de fabrico, nas condições que prevalecem no país do destino final;
b) que as Mercadorias são acondicionadas, embaladas e marcadas de forma segura, tendo em conta o(s) modo(s) de expedição de forma a proteger as Mercadorias durante a entrega ao seu destino final;

c) se o Vendedor não for o fabricante original das Mercadorias, o Vendedor deve fornecer à Autoridade Adjudicante o benefício de todas as garantias dos fabricantes, além das garantias presentes;

d) as mercadorias têm a qualidade, a quantidade e correspondem à descrição exigidas pelo Contrato;

e) as Mercadorias são novas e sem uso; e

f) as Mercadorias estão livres de qualquer direito de reivindicação por qualquer terceiro e livres de qualquer título ou outros direitos, incluindo quaisquer garantias ou interesses de segurança e alegações de violação de quaisquer direitos de propriedade intelectual, incluindo, entre outros, patentes, marcas registadas, direitos autorais e segredos comerciais.

4.2. Salvo disposição em contrário no Contrato, todas as garantias permanecem plenamente válidas por um período de um ano após a aceitação das Mercadorias pela Autoridade Adjudicante. 

4.3. Durante qualquer período em que as garantias do Vendedor estejam efetivas, após comunicação da Autoridade Adjudicante de que as Mercadorias não estão em conformidade com os requisitos do Contrato, o Vendedor deve corrigir prontamente e às suas próprias custas, essas não-conformidades ou, em caso de impossibilidade de o fazer, substituir as Mercadorias defeituosas por mercadorias iguais ou superiores ou reembolsar na totalidade a Autoridade Adjudicante pelo preço de compra pago pela mercadoria defeituosa, incluindo os custos de frete para o destino final. O Vendedor pagará todas as despesas relativas à reparação ou devolução das Mercadorias, bem como as despesas relativas à entrega no local final de quaisquer mercadorias de substituição à Autoridade Adjudicante. Se tiver sido notificado por qualquer meio e ainda assim o Vendedor não corrigir o defeito no prazo de 30 dias, a Autoridade Adjudicante pode tomar as medidas de reparação que forem necessárias, por conta e risco do Vendedor e sem prejuízo de quaisquer outros direitos que a Autoridade Adjudicante possa ter contra o Vendedor ao abrigo do Contrato.

4.4. O Vendedor indemnizará e isentará a Autoridade Adjudicante de e contra toda e qualquer queixa judicial, ações ou processos administrativos, reivindicações e exigências de terceiros, perdas, danos, custos e despesas de qualquer natureza, incluindo custas e despesas judiciais, que a Autoridade Adjudicante possa sofrer em consequência de qualquer infração pelo Vendedor das garantias especificadas no artigo 4.1.

5. SERVIÇO DE PÓS-VENDA
O Vendedor deverá poder tratar dos pedidos de assistência técnica, manutenção, serviço e reparação das Mercadorias fornecidas, apresentados pela Autoridade Adjudicante.

6. Liquidação dos danos por atraso
Sob reserva de força maior, se o Vendedor não entregar quaisquer das Mercadorias ou não prestar algum dos serviços dentro do prazo especificado no Contrato, a Autoridade Adjudicante pode, sem prejuízo de quaisquer outros direitos e recursos, deduzir do preço total estipulado no Contrato um montante de 2,5% do preço de tais bens por cada semana iniciada de atraso. No entanto, o limite máximo dessas penalidades é de 10% do preço total do Contrato. 

7. ForÇA MAIOR
Nenhuma das Partes será considerada em situação de incumprimento ou em violação das suas obrigações nos termos do Contrato se o cumprimento dessas obrigações for impedido por qualquer caso de força maior que surja após a data de entrada em vigor do Contrato.

Para efeitos do presente Artigo, o termo “força maior” designa a ação das forças naturais, greves, lock-outs ou outros conflitos laborais, atos de inimigo público, guerras declaradas ou não, bloqueios, insurreições, motins, epidemias, deslizamentos de terras, sismos, tempestades, relâmpagos, inundações, cheias, perturbações da ordem pública, explosões e quaisquer outros fenómenos semelhantes imprevisíveis que não estejam sob o controlo das Partes e não possam ser ultrapassados com as devidas diligências.

Se uma das Partes considerar que se verificaram circunstâncias de força maior que possam afetar o cumprimento das suas obrigações, notificará imediatamente a outra Parte e a Autoridade Adjudicante, especificando a sua natureza, a duração estimada e o efeito provável das circunstâncias. Salvo indicação em contrário, por escrito, da Autoridade Adjudicante, o Vendedor continuará a cumprir as suas obrigações ao abrigo do Contrato, na medida do razoavelmente praticável, e empregará todos os meios alternativos razoáveis para cumprir quaisquer obrigações que o caso de força maior não impeça de cumprir. O Vendedor não recorrerá a esses meios alternativos a menos que instruído a fazê-lo pela Autoridade Adjudicante.

8. RESCISÃO por conveniência 
A Autoridade Adjudicante pode, para sua própria conveniência e sem encargos, cancelar a totalidade ou parte do contrato. Se a Autoridade Adjudicante rescindir total ou parcialmente o presente Contrato, mediante notificação escrita ao Vendedor, a Autoridade Adjudicante será responsável pelos custos reais incorridos pelo Vendedor em resultado direto dessa rescisão que não sejam recuperáveis com (i) a venda dos bens afetados a outras partes dentro de um prazo razoável, ou com (ii) a aplicação pelo Vendedor de outras medidas de mitigação, de forma comercialmente razoável. Qualquer direito do Vendedor a ser ressarcido desses custos reais será considerado renunciado pelo Vendedor a menos que apresente um pedido de ressarcimento por escrito à Autoridade Adjudicante no prazo de trinta (30) dias de calendário após a Autoridade Adjudicante ter notificado o Vendedor da rescisão.
9. VARIAÇÕES
A Autoridade Adjudicante pode, a qualquer momento, por instrução escrita, variar as quantidades das Mercadorias em 25% acima ou abaixo do preço original do Contrato. A Autoridade Adjudicante pode também ordenar que sejam fornecidas pelo Vendedor alterações, incluindo aditamentos, omissões, substituições, alterações na qualidade, forma, carácter e natureza das Mercadorias, serviços conexos, bem como o método de expedição, embalagem, local de entrega e sequência e momento de entrega. Nenhuma ordem de alteração pode resultar na invalidação do Contrato, mas se qualquer uma dessas variações causar um aumento ou diminuição no preço ou no tempo necessário para a execução do presente Contrato, e exceto quando uma alteração for necessária por um incumprimento do Vendedor, será efetuado um ajustamento equitativo no preço do contrato, no momento de entrega, ou em ambos, e o contrato será alterado através de uma adenda. Os preços unitários utilizados na proposta ou na cotação do vendedor são aplicáveis às quantidades adquiridas ao abrigo da variação.
10. LEI APLICÁVEL E RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS
O Contrato é regido e deve ser interpretado de acordo com as leis do país de estabelecimento da Autoridade Adjudicante.
Qualquer litígio ou quebra de contrato decorrente do presente Contrato será resolvido amigavelmente, se possível. Se tal não for possível e salvo disposição em contrário no contrato, o contrato deve ser apresentado e resolvido pelo tribunal competente do país de estabelecimento da Autoridade Adjudicante, em conformidade com o direito nacional desse país.
11. VIAS DE RECURSO EM CASO DE INCUMPRIMENTO
11.1. O Vendedor será considerado como estando em situação de incumprimento dos termos do contrato se:

- não entregar a totalidade ou parte das Mercadorias no prazo especificado no Contrato;

- não cumprir quaisquer outras obrigações decorrentes do Contrato;
- as suas declarações sobre a sua elegibilidade (artigo 15) e/ou em relação ao artigo 13 (Trabalho infantil e trabalho forçado) e ao artigo 14 (Minas), pareçam ter sido falsas ou deixem de ser verdadeiras;
- se envolver nas práticas descritas no artigo 16 (práticas corruptas)

11.2. Em caso de incumprimento do Vendedor, e sem prejuízo de quaisquer outros direitos ou vias de recurso da Autoridade Adjudicante ao abrigo do Contrato, a Autoridade Adjudicante tem direito a uma ou várias das seguintes vidas de recurso:

- Indemnização liquidada por atraso nos termos do artigo 7;
- quaisquer das vias de recurso especificadas no artigo 4.3;
- recusar-se aceitar a totalidade ou parte das mercadorias;
-   danos gerais;

-   rescisão do contrato.
11.3. Após a rescisão do Contrato pela Autoridade Adjudicante nos termos do presente artigo, o Vendedor deve seguir as instruções da Autoridade Adjudicante no sentido de tomar medidas imediatas para pôr termo, de forma rápida e ordenada, ao cumprimento de quaisquer obrigações decorrentes do Contrato, de forma a reduzir ao mínimo as despesas. A Autoridade Adjudicante não terá qualquer outra responsabilidade para além do pagamento ao Vendedor dos bens já aceites em conformidade com o artigo 3, e terá o direito de deduzir desses montantes:
- qualquer indemnização geral ou liquidada devida pelo Vendedor;
- e/ou quaisquer montantes devidos pelo Vendedor nos termos do artigo 4.3;
- e/ou qualquer custo adicional ocasionado por um contrato de substituição de outras fontes.

A Autoridade Adjudicante tem igualmente o direito de solicitar qualquer pré-financiamento ou garantia de boa execução fornecidos pelo Vendedor ao abrigo do contrato.

12. FUNCIONÁRIOS
O Vendedor garante que nenhum funcionário da Autoridade Adjudicante e/ou seu parceiro recebeu ou receberá do Vendedor qualquer benefício direto ou indireto decorrente deste Contrato.

13. DIREITOS HUMANOS E DIREITOS LABORAIS
O Vendedor garante que ele, e as suas afiliadas, respeitam e cumprem os Direitos Humanos e do Trabalho definidos na legislação nacional, na Carta Internacional dos Direitos Humanos e na Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho (1998). Além disso, o Vendedor garante que ele e as suas afiliadas cumprem a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança – UNGA Doc A/RES/44/25 (12 de dezembro de 1989) em anexo – e que não recorreu nem recorrerá ao trabalho forçado ou obrigatório, tal como descrito na Convenção C29 e na Convenção C105 da Organização Internacional do Trabalho sobre a Abolição do Trabalho Forçado. Qualquer violação desta declaração e garantia, no passado ou durante a execução do contrato, confere à Autoridade Adjudicante o direito de rescindir este contrato imediatamente após notificação ao Contratante, sem qualquer custo ou responsabilidade para a Autoridade Adjudicante.

14. MINAS E OUTRAS ARMAS
O Vendedor garante que ele e as suas afiliadas NÃO estão envolvidos em qualquer desenvolvimento, venda, fabrico ou transporte de minas antipessoal e/ ou bombas de fragmentação ou componentes utilizados no fabrico de minas antipessoal e/ ou bombas de fragmentação. Além disso, o Vendedor garante que ele e as suas afiliadas NÃO estão envolvidos na venda e/ou produção de armas, que contribuam para violações do Direito Internacional Humanitário abrangido pelas Convenções de Genebra I-IV e Protocolos Adicionais; e a Convenção das Nações Unidas sobre certas armas convencionais (1980). Qualquer violação desta declaração e garantia dará à Autoridade Adjudicante o direito de rescindir este contrato imediatamente após notificação ao Contratante, sem nenhum custo ou responsabilidade para a Autoridade Adjudicante.
15.  IneligibiliDADE
Ao assinar a ordem de compra, o Vendedor certifica que NÃO se encontra em nenhuma das situações abaixo:
a) Situação de falência ou de liquidação, a sua atividade está sob gestão dos tribunais, tem um acordo com credores, suspendeu a sua atividade, é objeto de processos relativos a esta atividade, ou encontra-se em qualquer situação análoga resultante de um procedimento semelhante previsto na legislação ou regulamentação nacionais;

b) Foi condenado por uma infração referente à sua conduta profissional, tendo a sentença transitado em julgado;

c) Foi considerado culpado de má conduta profissional grave, comprovada por qualquer meio que a Autoridade Adjudicante possa justificar;

d) Incumprimento das obrigações relativas ao pagamento das contribuições para a segurança social ou ao pagamento de impostos em conformidade com as disposições legais do país em que está estabelecido ou com as do país da Autoridade Adjudicante ou com as do país em que o Contrato deve ser executado;

e) Foi condenado por fraude, corrupção, envolvimento em organização criminosa ou qualquer outra atividade ilegal, tendo a sentença transitado em julgado;

f) Na sequência de outro procedimento de adjudicação de contrato ou procedimento de concessão de subvenções financiado pelo orçamento da Comunidade Europeia ou por outro doador, ou na sequência de outro procedimento de adjudicação de contratos realizado pela Autoridade Adjudicante ou por um dos seus parceiros, foi declarado em situação de violação grave por incumprimento das suas obrigações contratuais.

g) Foi considerado culpado de criar uma entidade sob uma jurisdição diferente com a intenção de contornar obrigações fiscais, sociais ou quaisquer outras obrigações legais de aplicação obrigatória na jurisdição da sua sede social, administração central ou local de negócios principal.

h) Envolvimento em atividades terroristas, fornecendo apoio a indivíduos ou organizações que apoiam atividades terroristas, aprovam o uso do terrorismo ou estão envolvidos no fornecimento de armas a indivíduos ou organizações envolvidas no terrorismo.

i) Consta de uma lista de entidades sancionadas emitida pelo governo dos Estados Unidos, ONU, UE ou quaisquer outras listas relativas a terrorismo e sanções emitidas por outros governos.
16. PRÁTICAS CORRUPTAS

O Vendedor e o seu pessoal devem abster-se de executar, perdoar ou tolerar quaisquer práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercivas, quer essas práticas estejam ou não relacionadas com a execução deste Contrato. "Prática corrupta" significa oferecer, dar, receber ou pedir, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor como incentivo ou recompensa por fazer ou deixar de fazer qualquer ato no âmbito deste Contrato ou qualquer outro contrato com a Autoridade Adjudicante; ou mostrar favor ou desfavor a qualquer pessoa no âmbito deste Contrato ou de qualquer outro contrato com a Autoridade Adjudicante.


Os pagamentos ao Contratante ao abrigo do Contrato constituem o único rendimento ou benefício que o Vendedor pode obter no âmbito do Contrato e nem ele nem o seu pessoal devem aceitar qualquer comissão, desconto, compensação, pagamento indireto ou outra consideração no âmbito ou em detrimento das suas obrigações nos termos do Contrato.


A execução do Contrato não deve dar origem a despesas comerciais anormais. As despesas comerciais extraordinárias são comissões não mencionadas no Contrato ou não decorrentes de um contrato devidamente celebrado no âmbito deste Contrato, comissões não pagas em troca de qualquer serviço real e legítimo, comissões remetidas para um paraíso fiscal, comissões pagas a um destinatário que não esteja claramente identificado ou comissões pagas a uma empresa que aparenta ser uma empresa de fachada.


17. DISCRIÇÃO E CONFIDENCIALIDADE

O Vendedor deve tratar todos os documentos e informações recebidos no âmbito do contrato como confidenciais e não deverá, salvo na medida do necessário para a execução do mesmo, publicar ou divulgar quaisquer elementos do contrato ou do projeto sem o consentimento prévio por escrito da Autoridade Adjudicante. Em especial, abster-se-á de fazer quaisquer declarações públicas sobre o projeto ou sobre a entrega sem a aprovação prévia da Autoridade Adjudicante.


18. CONTROLOS E AUDITORIAS

O Vendedor autorizará a Autoridade Adjudicante, ou um seu representante, a inspecionar, em qualquer momento, registos, incluindo documentos financeiros e contabilísticos, e a fazer cópias dos mesmos, e permitirá à Autoridade Adjudicante ou a qualquer pessoa por ela autorizada, incluindo a Comissão Europeia, o Organismo Europeu de Luta Antifraude e o Tribunal de Contas no caso do contrato ser financiado pelo orçamento da Comunidade Europeia, ter acesso, em qualquer momento, aos seus documentos de contabilidade financeira e auditar esses registos e contas durante e após a execução do Contrato. Nomeadamente, a Autoridade Adjudicante poderá efetuar quaisquer controlos documentais ou in loco, que considere necessários para encontrar provas em caso de suspeita de despesas comerciais anormais
19. RESPONSABILIDADE
Sob nenhuma circunstância ou razão alguma o doador Inicial atenderá qualquer pedido de indeminização ou pagamento diretamente apresentado pelos contratantes (da Autoridade Adjudicante)

20. PROTECÇÃO DE DADOS
Se a Autoridade Adjudicante estiver sujeita à Diretiva UE 95/46/CE (Regulamento Geral de Proteção de Dados) e o Contratante estiver a tratar dados pessoais no contexto da apresentação de uma proposta (p.  ex., currículos de peritos técnicos essenciais) e/ou da execução de um contrato (p. ex., substituição de peritos), o Contratante deve fazê-lo em conformidade com a Diretiva 95/46/CE da UE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) e informar os titulares dos dados sobre os pormenores do tratamento e comunicar-lhes a Política de Privacidade da Autoridade Adjudicante.
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Através deste Código de Conduta, a Autoridade Adjudicante define os princípios éticos e as normas que os contratantes devem respeitar e defender. A Autoridade Adjudicante é uma organização baseada em direitos que trabalha em prol dos direitos das pessoas a uma vida digna com igualdade e esperamos que os nossos contratantes ajam de forma socialmente responsável, no respeito pelos direitos humanos e Laborais e pelo ambiente.

Este Código de Conduta está em consonância com as recomendações da Iniciativa Dinamarquesa de Comércio Ético (DIEH)
, os princípios do Pacto Global das Nações Unidas
 e das Orientações do ECHO para a Ajuda Humanitária no Domínio dos Contratos Públicos 2011.

Condições Gerais
O Código de Conduta é aplicável a todos os contratantes que forneçam bens, serviços e obras para as nossas operações e projetos. Define as expectativas dos contratantes de agirem de acordo com a legislação aplicável e de se comportarem com responsabilidade, ética e integridade. Tal inclui a adoção de medidas adequadas de diligência para minimizar os impactos adversos nos direitos humanos e laborais, no ambiente e nos princípios de anticorrupção. Ao assinar o Código de Conduta, os contratantes concordam em garantir a devida diligência e fazer da ética um ponto central nos seus negócios.
O fornecimento de normas éticas constitui normas mínimas e não máximas. Serão respeitadas as leis internacionais e nacionais e, sempre que as disposições legislativas e as normas da Autoridade Adjudicante se refiram ao mesmo assunto, aplicar-se-á o critério mais elevado.
É da responsabilidade do contratante assegurar que os seus contratantes e subcontratantes cumprem os requisitos éticos e as normas estabelecidas no presente Código de Conduta.

A Autoridade Adjudicante reconhece que a aplicação de normas éticas e a garantia de um comportamento ético na nossa cadeia de fornecimento constituem um processo contínuo e um compromisso a longo prazo, pelo qual também temos responsabilidade. Para alcançar altos padrões éticos, estamos dispostos a dialogar e colaborar com nossos contratantes. Além disso, esperamos que os nossos contratantes estejam abertos e dispostos a dialogar.
A falta de vontade de cooperar ou as violações graves do Código de Conduta levarão à rejeição de propostas ou à rescisão de contratos.

Direitos Humanos e Diretos Laborais 
Os contratantes devem proteger e promover os direitos humanos e laborais e trabalhar ativamente para resolver todas as questões que suscitem preocupação à medida que as mesmas vão surgindo. No mínimo, são obrigados a cumprir as leis nacionais e a trabalhar ativamente para garantir o alinhamento com as normas e padrões internacionais em matéria de Direitos Humanos e Laborais:

Respeito pelos Direitos Humanos e Laborais (Carta Internacional dos Direitos Humanos, Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre as Empresas e os Direitos Humanos):

Os princípios básicos da Carta Internacional dos Direitos Humanos são que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos dentro de todas as esferas da vida. Todos têm direito à vida, à liberdade, à dignidade, à liberdade e à segurança da pessoa. Os contratantes não se devem eximir da sua responsabilidade de defender e promover tais direitos para com os funcionários, empreiteiros, subcontratantes e a comunidade em que operam.
Não-exploração do trabalho infantil (Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, OIT C138 e C182):

Os contratantes não se devem envolver na exploração do trabalho infanti
 e devem tomar as medidas necessárias para impedir o emprego de trabalho infantil. Uma criança é definida como uma pessoa com idade inferior a 18 anos e as crianças não devem ser envolvidas em trabalhos que comprometam a sua saúde, segurança, desenvolvimento mental e social e escolaridade. Crianças com menos de 15 anos (14 nos países em desenvolvimento) não podem trabalhar regularmente, mas crianças com mais de 13 anos (12 nos países em desenvolvimento) podem ser contratadas para trabalhos leves se os mesmos não interferirem com a escolaridade obrigatória e não forem prejudiciais para a sua saúde e desenvolvimento.

O emprego é livremente escolhido (OIT C29 & C105):
Os contratantes não devem fazer uso de trabalho forçado ou por obrigação e devem respeitar a liberdade dos trabalhadores de deixarem o seu empregador.
Liberdade de associação e direito de negociação coletiva (OIT C87, C98 e C154):

Os contratantes devem reconhecer aos trabalhadores o direito de aderir ou formar sindicatos e de negociarem coletivamente e devem adotar uma atitude aberta em relação às atividades dos sindicatos (mesmo que estas sejam restringidas pela legislação nacional).

Pagamento de salários dignos (OIT C131):

No mínimo, devem ser pagos pelos contratantes os níveis de salário mínimo nacional ou os níveis salariais da OIT. Além disso, deve ser assegurado um salário digno. Um salário digno é contextual, mas deve sempre atender às necessidades básicas, como alimentação, habitação, vestuário, cuidados de saúde e escolaridade, e proporcionar um rendimento discricionário
.


Não discriminação no emprego (OIT C100 & C111 e Convenção das Nações Unidas sobre a Discriminação contra as Mulheres):
Os contratantes não devem praticar discriminação na contratação, remuneração, rescisão de emprego, reforma e acesso a formação ou promoção – com base na raça, origem nacional, casta, género, orientação sexual, afiliação política, deficiência, estado civil ou condição de VIH/ SIDA.
Ausência de tratamento agressivo ou desumano dos funcionários (OIT C105):
A prática de abusos físicos, punição disciplinar, abuso sexual, ou a ameaça de abuso sexual e físico e outras formas de intimidação e abuso é algo a que os contratantes nunca deverão recorrer.
As condições de trabalho são seguras e higiénicas (OIT C155 & C168):
Os contratantes devem proporcionar aos seus funcionários condições de trabalho seguras e higiénicas e tomar as medidas adequadas para prevenir acidentes e danos para a saúde associados ou ocorridos no decurso do trabalho.
O horário de trabalho não é excessivo (OIT C1, C14, C30 &, C106):

Os contratantes devem garantir que o horário de trabalho está em conformidade com a legislação nacional e as normas internacionais. Uma semana de trabalho de 7 dias não deve exceder 48 horas e os funcionários devem ter, pelo menos, um dia de folga por semana. As horas extraordinárias são remuneradas, limitadas e voluntárias.


Emprego regular e contratual (OIT C143, C183 e C132):

Todo o trabalho realizado deve basear-se numa relação laboral reconhecida através de contratos escritos, estabelecidos no âmbito das convenções internacionais e das leis nacionais. Os contratantes concedem licenças, benefícios e proteção do emprego e protegem o emprego regular de grupos vulneráveis ao abrigo dessas leis e convenções.


Direito Internacional Humanitário
Os contratantes ligados a conflitos armados ou que operem em cenários de conflito armado devem respeitar os direitos civis previstos no Direito Internacional Humanitário e não devem participar em atividades que, direta ou indiretamente, iniciem, mantenham e/ou exacerbem os conflitos armados e as violações do Direito Internacional Humanitário
, tal como definido nas Convenções de Genebra I-IV e nos Protocolos Adicionais. Espera-se que os Contratantes adotem uma abordagem que não prejudique as pessoas afetadas por conflitos armados.

Não-Envolvimento em Armas e Atividades Criminais

A Autoridade Adjudicante defende a Convenção de Otava contra as minas terrestres e a Convenção sobre as Munições de Fragmentação. Os contratantes não podem desenvolver, vender, fabricar ou transportar minas antipessoais, bombas de fragmentação ou componentes, nem quaisquer outras armas que constituam uma violação do Direito Internacional Humanitário abrangido pelas Convenções e Protocolos de Genebra.

Os contratantes não devem estar envolvidos em qualquer atividade ilegal ou criminosa e nunca devem estar associados, prestar apoio ou estar envolvidos em atividades terroristas.

Proteção do ambiente
A Autoridade Adjudicante pretende minimizar os danos ambientais causados à natureza através das nossas atividades e esperamos que os nossos fornecedores e contratantes ajam de forma ambientalmente responsável. Tal implica respeitar a legislação ambiental nacional e internacional aplicável e agir em conformidade com a Declaração do Rio sobre Ambiente e Desenvolvimento. No mínimo, os contratantes nunca devem apoiar ou participar na desflorestação ilegal e devem abordar ativamente questões relacionadas com a gestão adequada dos resíduos, assegurando a reciclagem, a conservação de recursos escassos e uma utilização eficiente da energia.
Anticorrupção
A corrupção é definida pela Autoridade Adjudicante como o uso indevido do poder confiado para ganho privado e inclui suborno, fraude, peculato e extorsão. A Autoridade Adjudicante tem uma grande responsabilidade para evitar a corrupção e garantir padrões elevados de integridade, responsabilização, equidade e conduta profissional nas nossas relações comerciais. Espera-se que os contratantes adotem a mesma abordagem, adotando éticas e práticas comerciais boas e justas, tomando medidas para prevenir e combater a corrupção e cumprindo as convenções internacionais, bem como as leis internacionais e nacionais.


Queixas
Os contratantes e os funcionários do contratante que sejam confrontados com práticas corruptas, violações dos direitos humanos ou laborais, ou qualquer das normas estabelecidas no presente Código de Conduta, são encorajados a apresentar queixa junto da Autoridade Adjudicante
.
Termos e Condições Gerais para os Contratos de Fornecimento - Ver5 2020











�  � HYPERLINK "https://www.dieh.dk/om-dieh/etisk-handel/hvordan-etisk-handel/dieh-guidelines/" �https://www.dieh.dk/om-dieh/etisk-handel/hvordan-etisk-handel/dieh-guidelines/�


� � HYPERLINK "https://www.unglobalcompact.org/what-is-gc/mission/principles" �https://www.unglobalcompact.org/what-is-gc/mission/principles�


� A definição de Trabalho Infantil pode ser encontrada em: � HYPERLINK "https://www.unglobalcompact.org/what-is-gc/mission/principles/principle-5" �https://www.unglobalcompact.org/what-is-gc/mission/principles/principle-5� e � HYPERLINK "https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_ILO_CODE:C138" �https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_OIT_CODE:C138�


� Um rendimento discricionário é o rendimento de um indivíduo que sobra para gastar, investir ou economizar após pagamento de impostos e necessidades pessoais (como alimentação, habitação e vestuário).


� Inclui pilhagem/saque que é a tomada ilegal de propriedade privada para ganho pessoal ou privado com base na força, ameaças, intimidação, pressão e através de uma posição de poder conseguida devido ao conflito circundante.


� O Sistema de Tratamento de Queixas da DCA está disponível no nosso site.
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